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Sessão de  11 de  julho de n  89	 AcóRDÃoN2  101-78.910

Recurso n2	 51.188 - IRF - ANOS DE 1983 a 1986

Recorrente	 VASEPE VALADARES SERVIÇOS E PEÇAS LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES (MG)

IRF - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - ART. 89
DO DECRETO-LEI N9 2.065/83 - Em virtu-
de da estreita relação de causa e e-
feito existente entre o lançamento prin
cipal e o decorrente, não se apresen-
tando questão nova quanto a este últi-
mo, adota-se a mesma solução do proces-
so matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por VASEPE-VALADARES SERVIÇOS E PEÇAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, mos termos do relatdrio e voto que passam a integrar o presen

te julgado

Sala das SessOes (DF), em 11 de julho de 1989
7

(URG L -PERE * A L9PES	 PRESIDENTE

••- n

(cf_
JO. EDUARDO '.GEL DE ALCKMIN 	 RELATOR

VISTO EM	 AFONS•	 SO ±,EPIREIRADOS	 - PROCURADOR DA FAZEN
DA NACIONALSESSÃO DE: I 7 AGO l e •J.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO'
ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODRI-
GUES NEUBER.
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RECURSO N9:	 51.188

ACORDÃONV:	 101-78.910

, RECORRENTE:	 VASEPE - VALADARES SERVIÇOS E PEÇAS LTDA.

RELATÓRIO

Cuida-se de lançamento de imposto de renda na fonte,

com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, decorrente de

ação fiscal em que se apurou diminuição dos resultados de pessoa'

jurídica, por omissão de receita caracterizada por passivo não

comprovado e suprimento de caixa sem demonstração da origem e efe

tiva entrega , concernente ao ano de 1983 a 1986.

,
Ciente da exigência em 23.10.87, a contribuinte	 ,

após requerer e obter dilatação de prazo por 15 dias, formulou im_
pugnação ao Auto de Infração, sustentando a improcedência do lan-

çamento principal, e requerendo o sobrestamento do processo de-

corrente, conforme petição protocolizada em 04.12.87.

Instada a se manifestar, a Fiscalização apenas 	 se

	

reportou aos argumentos expendidos na defesa da manutenção	 da

ação fiscal do processo matriz.

As fls. 15/19 cópia de decisão de primeiro grau ati

nente ao imposto de renda da pessoa jurídica, assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA

OMISSÃO DE RECEITAS OPERACIONAIS
PASSIVO' FICTÍCIO,
Reputa-se fictício O Passivo da empresa se a fisca-
lizada não lograr comprovar a existência das obriga
çOes, indiciando o fato omissão de receitas.
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SUPRIMENTO DE CAIXA.
Se a pessoa jurídica não provar com documentação há
bil e idónea, a efetiva entrada do dinheiro e sua
origem, coincidente em datas e valores, a importân-
cia suprida será tributada como omissão de receita.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Nos presentes autos, o'deCisum monocrático guarda

a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUIDOS
A diferença verificada na determinação dos resulta-
dos da pessoa jurídica, por omissão de receitas, se
rã" considerada automaticamente distribuida aos só."1
cios e será tributada exclusivamente na fonte a ali
quota de 25%, de acordo com o disposto no art. 8 d3
Decreto-Lei n9 2.065/83.

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE".

Nas raz8es de decidir, o Julgador sustentou seu pon

to de vista asseverando que tendo sido rejeitada a impugnação con

tra a autuação principal, igual medida se imporia quanto ã refle-

xa.

Da decisão a empresa teve ciencia em 06.07,88 inter-
pondo apelo a este Conselho em 03.08.88, aduzindo ser improceden-

te o lançamento principal e, conseqüentemente, o tratado nestesau

tos.

Informo, outrossim, que em 14.12.88, a colenda Quin

ta Câmara, apreciando o Recurso n9 92.977, negou provimento ao

apelo, consoante o Acórdão n9 105-3.011, assim ementado:

OMISSÃO DE RECEITA
_

-N PASSIVO=TíCIO - A manutenção no passivo de
brigaçoes ja pagas, ou a não comprovação dos saldos
das contas representativas das obrigações, indicam
a omissão de receitas mantidas ã margem da escrita.

- '1NTEGRALI2AÇÃO 'DE CAPITAL - Cabe ã pessoa jurídi-
caproVar, - Com documentação hábil e idônea, coinci-
dente em datas e valores, o efetivo ingresso no
caixa da empresa e a efetiva entrega pelos subscri-
tores, de numerário para a integralização de aumen-
tos de capital, cumulativa e indissociadamente pret2
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sumindo-se, quando não produzida essa prova, que os
recursos tiveram origem em receita omitida na escri
turação.

- CANCELAMENTO DE DÉBITOS - O valor do debito a ser
cancelado de acordo com o art. 29 do Decreto-lei n9
2303/86, deve ser considerado em relação a cada no-
tificação ou a cada processo e não em relação a ca-
da um dos exercícios em exigência dentro de um mes-
mo processo, administrativo.

É o relatório.

VOTO-

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relatar:

O recurso foi interposto com guarda de prazo	 de

trinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, moti-
vo pelo qual é de ser conhecido.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo

este Colegiado, apreciando o processo princdTal, resolvido manter

a exigência tributária, entendendo improceder a irresignação da

contribuinte.

Como cedilço, há estreita relação de causa e efei-

to entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há uma

Unica base fática a amparar ambas exigências. Assim, examinados
os contornos fáticos em um dos processos, as conclusões ali ex-

traídas devem prevalecer, salvo se no processo decorrente o con-

tribuinte apresenta elemento novo.

No caso, observa-se que a recorrente limitou-se a

se reportar ã improcedência da autuação principal que teria sido

demonstrada no processo matriz. A conclusão deste Conselho, contu

do, , nãc> lhe foi favo=rável.
p-) -Dessa forma, impoe-se o desprovimento do apelo(

fe'
JoS EDUARDO RAN - • ALCKMIN RELATOR.
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